








LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS (13.709/18) – A NÃO 
APLICAÇÃO DA LGPD1

Rodrigo Lira.2

A Lei Geral de Proteção de Dados surgiu no intuito de tutelar os dados 
da pessoa natural dos abusos cometidos pelas empresas e mercado de 
consumo, pois, com tamanha conectividade, as instituições privadas 
passaram a ter acesso às informações mais íntimas e a processá-las 
como queriam. Portanto, a LGPD trata da regulação do fluxo dessas 
informações entre pessoas jurídicas, independente da complexidade 
do banco de dados, aplicável tanto os que são automatizados como 
para os que ainda são manuais. Não obstante, a norma traz situações 
que excepciona sua aplicação, pois apesar de haver coleta de dados, 
não há um viés mercadológico e não põe, a priori, risco à privacidade 
do indivíduo (MENEZES; COLAÇO, 2018).
Expresso no art. 4º da LGPD apresenta situações como manipulação 

de dados realizados por pessoa natural sem fins econômicos, pois a 
comunicação humana não ocorre sem a troca de informações, e se essa 

1 Resumo do artigo “Tratamento de informações pessoais: análise do limite legal para o uso de dados 
pessoais pelas instituições privadas” In: Direito: Diálogos e pesquisas sobre temas contemporâneos.1 ed. Rio 
de Janeiro: E-Publicar, 2022, v.1, p. 1-309.
2 Advogado, pós-graduado em Direito Digital e em Direito do Trabalho e Previdenciário, e membro da 
Comissão de Privacidade e Proteção de Dados da OAB-PI (2022-2024). 



comunicação se apresenta no aspecto pessoal. Quando se conhece 
alguém é comum trocar e-mail, nome, endereço, chegando muitas 
vezes nos considerados dados sensíveis como orientação sexual e 
religiosa, apesar disso, não será necessário a aplicação da lei, o que 
poderia estender bastante sua aplicação e complexidade, podendo 
interferir em situações muito íntimas entrando em contradição com 
sua finalidade. Mas, se fizer uso indevido dessas informações, poderá 
acarretar em danos morais e ilícito penal (MENEZES; COLAÇO, 2018).
O processamento de dados para fins jornalísticos, também está 

dentro da exceção de aplicabilidade direta da norma, já que considera-
se uma instituição que busca o debate, a liberdade de expressão e a 
transmissão da verdade, e por isso, não poderia haver algum tipo de 
censura ou limitação para atuação desses profissionais, entretanto, 
exige-se uma atividade verdadeira, sem inclinações pessoais ou 
ideológicas, mantendo sempre a idoneidade da informação transmitida. 
Um exemplo são os jornalistas esportivos, que preparam matérias 
sobre os atletas, abrangendo o desempenho e suas características 
físicas, como número de chutes a gols, quantidade de gols marcados 
por determinado atleta, idade, altura, peso, distância percorrida no 
campo. Ainda que informações como estas sejam consideradas dados 
pessoais e as conclusões obtidas pelo jornalista sejam resultado 
de tratamento, não há necessidade de aplicação da LGPD, pois a 
finalidade é somente informativa.
Porém, se um portal de notícias analisa seus visitantes e desenvolve 

padrão de consumo, tempo médio de permanência online, tipo de 
conteúdo pesquisa, essas informações passam a possuir alto valor 
e importância de mercado, pois podem direcionar as empresas ao 
que apresentarem online para aquela pessoa. Sendo assim, situações 
como esta, mesmo estando relacionada ao jornalismo, devem se 
submeter às normas da LGPD.
O tratamento para fins acadêmicos também está excluído da 

regulamentação, tendo sua autonomia para o desenvolvimento de 
conhecimento, pesquisas e manifestação de pensamento assegurada 
pela Constituição Federal, segundo o art. 218, CF/88. Apesar de ficar de 
fora da aplicação dessa norma, o controle e a fiscalização no ambiente 
acadêmico ocorre pelos comitês de ética, sem a necessidade de uma 
matéria especial para controle de pesquisas (BRASIL, 1988).
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AS REDES SOCIAIS 
E O CONSTANTE 
COMPARTILHAMENTO 
DE DADOS: UM RISCO 
A SUA PRIVACIDADE

Victória Hellen Nascimento Oliveira1

A sociedade está em constante transformação, e o direito deve 
acompanhá-la. Entretanto, é difícil o sistema legal acompanhar a 
evolução social e, com o advento da tecnologia a velocidade é ainda 
maior, diariamente. A internet é hoje muito mais que transferência de 
dados ou correio eletrônico – o e-mail, pois através dela são ofereci-
dos diversos serviços, que podem ser bancários, educacionais, e até 
comércio de bens e serviços. 
Para entender um pouco de como funciona o ecossistema de pro-

teção de dados pessoais, é preciso saber que há leis que abrangem o 
ambiente off-line, como no caso do Código de Defesa do Consumidor, 
e leis que abrangem o ambiente online, o Marco Civil da Internet, que 
como já apontado é um microssistema de proteção de dados pessoais 
e que regula todas as nossas relações travadas na internet.
Ou seja, antes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, exis-

tiam várias peças espalhadas, como um quebra cabeça que muitas 
vezes não tinham sintonia, e por isso não poderiam ser agregadas 
facilmente. Com o seu advento, tendo em vista que privacidade é um 
direito humano fundamental que pertence a todos os indivíduos, hou-
ve a regulação de dados pessoais. 
Já dizia a famosa frase do matemático britânico Clive Humby: “Da-

dos são o novo petróleo” (Data is the new oil), bem como a publicação 
da The Economist:  “O recurso mais valioso do mundo não é mais o 
petróleo, mas dados” (The world’s most valuable resource is no longer 
oil, but data), que tem sido muito citadas pelo mercado e executivos 
mundo afora, apontando que aqueles que possuírem dados terão um 
recurso muito valioso em mãos.
Em uma esfera cujas mídias digitais prestam seus serviços aos usu-

ários sem que estes paguem alguma tarifa diretamente, não se per-
cebe que a conjuntura financeira vai além disso.  O documentário da 
Netflix “O dilema das redes” traz uma frase bastante tocante ao se 
referir às redes sociais reproduzida por Tristan Harris: “Se você não 
paga pelo produto, você é o produto”.
1  Advogada, pesquisadora acadêmica, pós-graduanda em Lei Geral de Proteção de Dados e membra 
da Comissão de Privacidade e Proteção de Dados da OAB-PI (2022-2024).  

22

ESA-PI



  Neste caso, a finalidade econômica encontra-se na coleta dos 
dados dos usuários, que, na maior parte dos casos, fornecem eles in-
voluntariamente. Assim, há a coleta de dados que, além de passarem 
por tratamento, são, em muitos casos, vendidos ou compartilhados 
com terceiros, gerando enormes somas de dinheiro, resultado de um 
mercado que se apoia na publicidade direcionada. 
Pode-se afirmar que Facebook, Instagram, Twitter, WhatsApp e 

TikTok são as redes sociais mais utilizadas atualmente. Na prática, 
escândalos como o da Cambridge Analytica e Facebook, relatados 
no documentário “Privacidade Hackeada” na Netflix, contribuem para 
que o poder da rede faça com que estejamos atentos aos riscos de 
utilizar redes sociais, tendo em vista que dados são excessivamente 
coletados.
Além disso, a gigante de tecnologia Meta, responsável por Face-

book, Instagram e WhatsApp, entre outros, foi multada em 265 mi-
lhões de euros, cerca de R$ 1,4 bi, por não ter conseguido evitar que 
dados pessoais de 533 milhões de usuários da rede social Facebook 
ao redor do mundo fossem coletados automaticamente de forma cri-
minosa por terceiros.
O algoritmo das redes sociais programa-se para de fato instigar 

seus usuários a fornecer informações e consumir o que melhor fun-
ciona para cada indivíduo de acordo com o seu perfil de consumo, o 
que Shoshana Zuboff denominou de “capitalismo de vigilância” e faz 
com que as redes sociais falhem em sua missão de proteger o usuário.
A economia movida a dados e o capitalismo de vigilância andam 

lado a lado, por ser a extensão do mercado baseado em dados pes-
soais, e exigir a expansão da vigilância. Portanto, os dados pessoais 
configuram-se como um “ativo econômico” na contemporaneidade, 
sendo o avanço tecnológico o propulsor da virtualização das informa-
ções como “fator crítico da atividade empresarial”.
 São páginas e páginas de termos misteriosos, usadas por sites e 

redes sociais para explicar os seus direitos e deveres. Alguns têm pa-
lavrões e piadas, outros escondem cláusulas abusivas. No final, você 
concorda com todas. A construção de instrumentos para facilitar a 
comunicação e interação entre pessoas estão entre as aplicações das 
tecnologias de informação de maior destaque hoje.
Com preferências e receios na mão de grandes empresas de tecno-

logia, pode-se afirmar que somos frequentemente influenciados nas 
mãos de gigantes que prevalecem em suas vontades em um perigoso 
jogo de poder. Entretanto, é dever também do usuário conhecer a 
proteção de dados para proteger ao máximo a sua privacidade, pois 
frequentemente se colocam em risco ao disponibilizarem tantas infor-
mações em redes sociais. Portanto, é essencial falar em privacidade 
tendo em vista o valor dos dados, apesar de parecer utópico.
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A LGPD E A BASE LEGAL PARA 
EXECUÇÃO DE CONTRATO 

Arielly Vitória Dantas Peres da Silva1

É cediço que a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) 
foi introduzida no Brasil para atender a necessidade de proteção dos 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e a livre formação 
da personalidade de cada indivíduo.
A Lei versa sobre o tratamento de dados pessoais, dispostos em 

meio físico ou digital, feito por pessoa física ou jurídica de direito pú-
blico ou privado, englobando um amplo conjunto de operações que 
podem ocorrer em meios manuais ou digitais. 
O objetivo da norma é estabelecer um cenário de segurança jurí-

dica, utilizando-se da padronização de regulamentos e práticas para 
promover a proteção aos dados pessoais de todo cidadão que esteja 
no Brasil. 
Para alcance desse objetivo a Lei oferece as denominadas “bases 

legais”, ou seja, justificativas e argumentos que devem ser utilizados 
como fundamento pela empresa para legitimar o tratamento e o uso 
dos dados pessoais.

1 Advogada. Bacharel em Direito. Pós-graduanda em Direito Digital e Proteção de Dados. Pós-
graduanda em Lei Geral de Proteção de Dados. membro da Comissão de Privacidade e Proteção de Dados e 
Direito Digital da OAB-PI (2022-2024).
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Pois bem, se a sua empresa coleta, manipula, armazena ou utiliza 
de qualquer forma dados pessoais, ela precisa estar enquadrada em 
pelo menos uma das 10 (dez) bases legais da LGPD.
Conjecturando essa realidade, o art. 7º, inciso V da LGPD prevê 

como hipótese autorizadora do tratamento de dados a execução de 
contrato ou de procedimentos preliminares relacionados ao contrato 
do qual seja parte o titular de dados, a seu pedido. 
Nessa situação, o tratamento de dados se dará a pedido do próprio 

titular dos dados para garantir a execução de um contrato ou de seus 
procedimentos preliminares. Essa hipótese se assemelha um pouco 
com o tratamento de dados via consentimento, outra base legal fixa-
da pelo art. 7º, I, da LGPD. Contudo, é possível diferenciá-las uma vez 
que ao utilizar a base legal para execução de contratos, o titular dos 
dados não poderá revogar o seu fornecimento a qualquer momen-
to, visto que a outra parte estará resguardada pela LGPD para poder 
manter os dados fornecidos pelo titular enquanto durar a vigência do 
contrato celebrado (GROSSI, 2020).
Cita-se ainda que os deveres de informação, proteção e lealdade 

do controlador (pessoa natural ou jurídica, de direito público ou priva-
do, a quem compete as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais) não se limitam apenas à execução do contrato, mas, reper-
cutem também na fase pós contratual, implicando ao controlador de 
dados a possível reparação do dano provocado em decorrência da 
aplicação da teoria da culpa post pactum finitum (RODOVALHO, 2021).
Apesar de não haver expressamente na lei o período de tempo que 

uma empresa pode armazenar os dados pessoais de um ex-emprega-
do, por exemplo, o artigo 15, inciso III, da LGPD, dispõe que o término 
do tratamento dos dados pessoais ocorrerá quando da comunicação 
do titular solicitando que os dados sejam eliminados. 
Ocorre que, sobrevindo solicitação do empregado demitido para 

que a empresa empregadora exclua os seus dados, esta poderá não 
acatar o pedido do titular dos dados. Isso porque o artigo 16, inciso I 
da LGPD determina que a empresa poderá reter os dados de determi-
nados trabalhadores, durante certo período de tempo, com o objetivo 
de cumprir uma obrigação legal ou regulatória. 
Contudo, deve-se sublinhar que apesar do amparo da lei no tocante 

ao armazenamento de dados pessoais de ex-empregados, a empresa 
não poderá repassar tais informações com o intuito de causar preju-
ízo, tendo em vista o direito à privacidade e à intimidade do ex-em-
pregado. 

 COMISSÃO DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

252525

ESA-PI



“A proteção de dados pessoais deve 
definir, mais que tudo, a quem cabe o 

controle sobre os dados pessoais - e assim, 
consequentemente, realizar uma forma 

de distribuição de poder na sociedade que 
favoreça a autonomia do indivíduo.”

 Danilo Doneda*

*Professor Danilo Doneda, um dos maiores estudiosos da privacidade e 
proteção de dados pessoais do Brasil.



Acesse o site: 

www.oabpi.org.br

Siga-nos:

              @OABPiaui              @OABPiaui              @OABPiaui


